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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




Lei nº 1.865 – de 14 de novembro de 2005.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES SOBRE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:



Art. 1º Fica criado o Cadastro de Poços Tubulares Profundos, para utilização de águas subterrâneas, formando o Sistema Municipal de Informações sobre Águas Subterrâneas.



Parágrafo único. Entende-se por “Poços Tubulares Profundos”, os poços de diâmetro reduzido, perfurados com equipamentos especializados.



Art. 2º Todo o poço tubular profundo que vier a ser perfurado no Município de Quilombo, deverá ser cadastrado junto ao Departamento Municipal da Agricultura de Quilombo.



§ 1º O Cadastramento acontecerá em duas etapas:



I – antes da perfuração, será encaminhado requerimento de autorização para perfuração, apresentando a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina – CREA/SC, e um croqui de localização do mesmo;



II – após o término da obra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do poço, o cadastro será contemplado com o Relatório Final do Poço. 



§ 2º Cada poço cadastrado receberá um número de identificação e será lançado em mapa de localização.



Art. 3º O Relatório Final do Poço deverá conter as seguintes informações:



I – local do poço e nome do proprietário da área;



II – coordenadas geográficas do poço;



III – nome da empresa responsável pela perfuração;



IV – projeto executado do poço com, no mínimo as seguintes informações:

a) revestimento;

b) filtros e pré-filtros;

c) especificações da bomba e motor;

d) proteção sanitária;

V – perfil litológico e construtivo do poço contendo referência sobre as entradas de água, nível estático, nível dinâmico e a vazão de teste;

VI – características físico – químicas e bacteriológicas da água.

VII – condições de funcionamento do poço constando o resultado do teste de vazão e o regimento de operação do poço;

VIII – destinação de uso da água e o numero de economias abastecidas.

Art. 4º O cadastro deverá ser complementado com informações existentes de poços anteriormente perfurados.

Art. 5º Será permitido livre acesso ao local do poço aos funcionários responsáveis pela fiscalização, durante a perfuração e após a sua instalação.

Art. 6º A captação de águas subterrâneas deverá ser dotada de dispositivos de proteção sanitária, a fim de evitar penetração de poluentes.

§ 1º Os poços tubulares e escavados, abandonados ou desativados e as perfurações realizadas para outros fins que não a extração de água e que estejam acarretando poluição ou representem riscos, deverão ser adequadamente desativados e lacrados, de forma a evitar acidentes, contaminações ou poluições dos aqüíferos.

§ 2º Os poços jorrantes deverão ser dotados de dispositivos adequados para evitar desperdícios.

Art. 7º O não cumprimento desta lei sujeitará ao infrator às seguintes penalidades, em seqüência:

I – advertência;

II – multa de R$ 200,00 (duzentos reais);

III – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais);

IV – paralisação da obra ou lacre do poço.

Art. 8º As informações contidas no cadastro ficarão à disposição dos interessados para consulta, em banco de dados mantido pelo Município.

Art. 9º A presente lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 60 (sessenta dias). 

Art. 10. As despesas para a execução desta Lei serão consignadas no orçamento municipal.   

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Gabinete do Executivo Municipal, 14 de novembro de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Registrado e publicado em data supra.

Neimar da Silva Theodoro

Funcionário Designado
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